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AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.
ANEXO I DA LC ESTADUAL Nº 86/08. 1. CRIAÇÃO DE
CARGOS  COMISSIONADOS  DE  “  COORDENADOR DE
ASSESSORIA  JURÍDICA  ” E  DE  “  ASSISTENTE
JURÍDICO  ”.  USURPAÇÃO  DE  FUNÇÕES  PRIVATIVAS
DE  PROCURADOR  DO  ESTADO  DE  CARREIRA
(REPRESENTAÇÃO  JUDICIAL,  CONSULTORIA  E
ASSESSORAMENTO JURÍDICOS NA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA ESTADUAL). AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NO
ATO  NORMATIVO  ABSTRATO  IMPUGNADO,  DAS
ATRIBUIÇÕES  DOS  CARGOS  EM  COMISSÃO.  ADI
PREJUDICADA  NESTE  PONTO.  2.  CONHECIMENTO
DA DEMANDA POR FUNDAMENTO DIVERSO.  CAUSA
PETENDI  ABERTA  NO  CONTROLE  CONCENTRADO
DE  CONSTITUCIONALIDADE.  VIOLAÇÃO  FRONTAL
AO ART. 30,  VIII  E XXV DA CE. 3.  PROCEDÊNCIA E
MODULAÇÃO DE EFEITOS.

1.  Nos  termos  dos  arts.  133 e  134  da  Constituição  do
Estado, a representação judicial, o assessoramento jurídico e a
consultoria  jurídica  do  Estado  da  Paraíba  incumbem,  com
exclusividade,  aos  procuradores  do  Estado  de  carreira,
nomeados mediante concurso público de provas e títulos.

1.1.  Não  havendo,  contudo,  norma  local  que  defina,
abstratamente,  as  funções  dos  cargos  comissionados
questionados,  não  se  pode  reputá-las  invasivas  do  plexo  de
competências reservado aos titulares de cargo efetivo, à míngua
do  próprio  objeto  de  controle  (ato  normativo
infraconstitucional).   ADI não conhecida neste ponto.

1.2. A possível prática de atos concretos que revelem a
intrusão  do  “Coordenador  de  Assessoria  Jurídica”  e  dos
“Assistentes  Jurídicos” da Procuradoria-Geral  do  Estado na
esfera de atribuições  privativa dos procuradores do estado –
como a assinatura de petições e o recebimento de intimações



judiciais –  escapa  ao  domínio  do  controle  concentrado  de
constitucionalidade, podendo, em tese, configurar improbidade
administrativa  da  autoridade  nomeante  e  do  servidor
responsável. 

2.  As  demandas  de  controle  concentrado  de
constitucionalidade têm “causa petendi” aberta, de modo que
o  julgador  poderá  averiguar  a  invalidade  constitucional  dos
preceitos  impugnados  por  fundamentos  não  declinados  na
petição inicial.

2.1.  Segundo  sólida  orientação  jurisprudencial  deste
tribunal, não é dado ao legislador criar cargos em comissão,
sem descrever,  na própria  lei  que os  institui,  as  respectivas
atribuições,  sob  pena de  ofensa ao art.  30,  VIII  e  XXV da
Constituição Estadual. Matéria sujeita à reserva legal estrita,
sobre a qual  não se pode dispor  através  de atos  normativos
infralegais  (decreto  autônomo,  portaria,  regulamento
administrativo etc).

3.  ADI PREJUDICADA EM RELAÇÃO À CAUSA DE
PEDIR  DESCRITA  NA  PETIÇÃO  INICIAL,  MAS
CONHECIDA POR CAUSA DE PEDIR DIVERSA, COM A
CONSEQUENTE  PROCEDÊNCIA  INTEGRAL DA
DEMANDA,  DECLARANDO-SE  A
INCONSTITUCIONALIDADE  DO  ÚNICO  CARGO  DE
“COORDENADOR  DE  ASSESSORIA  JURÍDICA  DA
PROCURADORIA-GERAL  DO  ESTADO” (SÍMBOLO
“CAD-4”) E DE  TODOS OS CARGOS DE “ASSISTENTE
JURÍDICO”  (SÍMBOLOS  “CAD-6”,  “CAT-1”  E  “CAT-2”),
CONSTANTES DO ANEXO I DA LC86/08.

3.1.  Modulação de  efeitos,  na forma do art.  27 da lei
federal  nº  9.868/99, a  fim de que essa decisão produza sua
eficácia, com a consequente exoneração de todos os ocupantes
dos cargos referidos, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a
contar  da  notificação dos  requeridos,  vigendo,  durante  esse
período, a portaria n º 44/PGE, de 25 de fevereiro de 2011.

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  ACORDA  O
PLENÁRIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA, POR MAIORIA, EM
NÃO  CONHECER  A ADIN  PELA CAUSA DE  PEDIR  APRESENTADA NA
INICIAL, MAS CONHECÊ-LA POR FUNDAMENTO DISTINTO E JULGÁ-LA
TOTALMENTE  PROCEDENTE,  DECLARANDO  A
INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL  DO  ÚNICO  CARGO  DE
COORDENADOR DE ASSESSORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA-GERAL
DO  ESTADO  E  DE  TODOS  OS  CARGOS  DE  ASSISTENTE  JURÍDICOS,
CONSTANTES DO ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 86/08,
MODULANDO  OS  EFEITOS  DESTA  DECISÃO  PARA  180  (CENTO  E
OITENTA)  DIAS,  A  PARTIR  DA  NOTIFICAÇÃO  DOS  REQUERIDOS,
VENCIDOS  A  RELATORA  ORIGINÁRIA  (DESª  MARIA  DAS  GRAÇAS
MORAIS GUEDES) E O DES. JOÃO ALVES DA SILVA.



RELATÓRIO.

A  ASPAS  –  Associação  dos  Procuradores  do  Estado  da
Paraíba ajuizou  a  presente  ação  direta  de  inconstitucionalidade contra  parte  do
Anexo I da lei complementar estadual nº  86/08, que criou, dentro da Procuradoria-
Geral do Estado, os cargos comissionados de “Coordenador de Assessoria Jurídica da
Procuradoria-Geral do Estado” e de “Assistente Jurídico” da “Assessoria Jurídica da
Procuradoria-Geral  do  Estado”,  da  “Procuradoria  de  Domínio”,  da  “Procuradoria
Trabalhista”,  da  “Procuradoria  Administrativa”,  da  “Procuradoria  da  Fazenda,  da
“Procuradoria  Judicial”,  da  “Procuradoria  Militar”,  da  “Procuradoria  junto  ao
Tribunal  de  Contas  do Estado”,  da “Procuradoria  da Administração Indireta” e  da
“Gerência Regional da Procuradoria-Geral do Estado”.

Afirmou a requerente, em síntese, que o exercício das funções
de representação judicial, assessoria e consultoria jurídicas do Poder Executivo estadual
incumbe, com exclusividade, aos ocupantes do cargo efetivo de procuradores do Estado,
nos termos do art.  134 da CE. Aduziu, por isso, haver usurpação de atribuições dos
titulares dos cargos de carreira por servidores em comissão, juntando, para tanto, a lei
impugnada  e  alguns  documentos.  Por  fim,  pediu  o  reconhecimento  da
inconstitucionalidade, com eficácia ex tunc, de todos os cargos de “assistente jurídico”,
dando-se, interpretação conforme para o cargo de “coordenador de assessoria jurídica”,
a ser ocupado unicamente por procuradores do estado.

Não havendo pedido cautelar, a relatora, Des. Maria das Graças
Morais Guedes, determinou a citação do Procurador-Geral do Estado, ao tempo em que
solicitou  informações  do  Presidente  da  Assembleia  Legislativa  e  do  Governador  do
Estado, as quais foram prestadas às fls. 59/60 (com os documentos de fls. 67/183) e
186/194. 

Em parecer meritório, a Procuradoria de Justiça inclinou-se pela
procedência da ADI (fls. 195/200), após o qual a ANAPE – Associação Nacional dos
Procuradores de Estado postulou sua habilitação como  amicus curiae (fls. 202/214),
reforçando o articulado exposto na inicial.

Deferido o pleito acima (fls. 239/242) e intimado o governador,
ele manifestou-se conjuntamente com o Procurador-Geral (fls. 254/268), alegando, em
síntese,  haver,  entre  procuradores  e  assessores,  relação  similar  àquela  havida  entre
desembargadores,  juízes  e  promotores  com  seus  próprios  assessores.  Juntaram  os
documentos de fls. 269/306.

Cientificados  da  manifestação  acima,  a  ASPAS  e  a  ANAPE
apresentaram impugnação (fls. 316/328 e 332/345), juntando, em seguida, cópias das
decisões proferidas nos autos de ação direta de inconstitucionalidade e de reclamação
constitucional, ambas protocolizadas no Supremo Tribunal Federal.

Ratificado,  uma  vez  mais,  o  parecer  opinativo  do  Ministério
Público,  a  douta  relatora  pediu  dia  para  julgamento,  fazendo  distribuir  relatório
completo destes autos.

Incluído na pauta da sessão plenária do dia 22 de junho de 2016,
pedi vista dos autos para examiná-los com mais vagar (fl. 517), devolvendo o feito para



julgamento em 20 de julho do mesmo ano (fl. 518), ocasião em que o processo restou
adiado, em razão do afastamento justificado da relatora (fl. 519).

Uma vez julgada a presente ação direta em 03 de agosto de 2016
(fl. 520) e conclusos os autos ao gabinete da Des. Maria das Graças Morais Guedes, sua
excelência suscitou questão de ordem (fls. 521/523),  da qual resultou-me a relatoria
deste caso (fl. 526).

É o relatório.

No  judicioso  voto  da  primitiva  relatora,  a  Des.  Maria  das
Graças Morais Guedes, sua Excelência, depois de desenvolver denso estudo acerca do
perfil constitucional da procuradoria do estado e das atribuições a ela confiadas pelo
constituinte,  reconheceu  haver  inconstitucionalidade  material no  disposto  na  Lei
Complementar  estadual  nº  86/08,  em  cujo  Anexo  I  encontram-se  os  cargos
comissionados de  “Coordenador  de Assessoria Jurídica  da  Procuradoria-Geral  do
Estado”  e  de  “Assistente  Jurídico”.  Em síntese,  a  douta  julgadora  entendeu  haver
usurpação de competência reservada aos titulares de cargo efetivo de procurador
do estado, tese encampada pelo Des. João Alves da Silva.

Mesmo chegando à mesma conclusão da relatora, ousei dela
divergir,  por  entender,  em estreito  resumo,  haver  inconstitucionalidade  formal os
preceitos  impugnados,  conhecendo  desta  ação  direta  por  fundamento
constitucional  diverso  daquele  descrito  na  peça  exordial  e  agasalhado  pela
eminente magistrada. Passo, enfim, a expor todos motivos pelos quais dela discordei,
com todas as vênias devidas.

I - Delineamento Constitucional da Procuradoria do Estado     e
impossibilidade de conhecimento da ADI quanto à alegação de
usurpação  de  atribuições  dos  procuradores  do  estado  por
servidores comissionados.

Diz a Constituição Federal:

“Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou
através  de  órgão  vinculado, representa  a  União,  judicial  e
extrajudicialmente,  cabendo-lhe,  nos  termos  da lei  complementar que
dispuser  sobre  sua  organização  e  funcionamento,  as  atividades  de
consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo.”
(...)

“Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados
em carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e
títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as
suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das
respectivas unidades federadas.

Parágrafo  único.  Aos  procuradores  referidos  neste  artigo  é  assegurada
estabilidade  após  três  anos  de  efetivo  exercício,  mediante  avaliação  de
desempenho perante os órgãos próprios,  após relatório circunstanciado das
corregedorias.”

Em  simetria  aos  preceitos  acima  transcritos,  a  Constituição
Estadual estabelece:



“Art.  133. A Procuradoria-Geral  do  Estado,  órgão  central  do  sistema
jurídico  do  Estado,  tem  por  competência  exclusiva  e  indelegável a
representação judicial  e extrajudicial  do Estado,  além do desempenho
das  funções  de  assessoramento,  de  consultoria  jurídica  do  Poder
Executivo,  de  outros  encargos  que  lhe  forem  outorgados  por  lei  e,
especialmente: 
(...)

Art.  134.  A competência,  atribuições  e  encargos  conferidos  por  esta
Constituição e por lei à Procuradoria-Geral do Estado serão exercidos,
privativamente,  pelos  Procuradores  do  Estado submetidos  a  regime
jurídico  especial  e  organizados  em carreira  composta  exclusivamente  por
cargos de provimento efetivo, observado o disposto nos arts. 37, XII, 39, § 1º,
132 e 135 da Constituição Federal.”

Lastreado  nesses  dispositivos  constitucionais,  a  ASPAS  –
Associação dos Procuradores do Estado da Paraíba aforou a presente ação direta de
inconstitucionalidade, por considerar que os cargos em comissão de Coordenador de
Assessoria  Jurídica  da  Procuradoria-Geral  do  Estado e  de  Assistentes  Jurídicos,
criados pela LC estadual nº 86/08 e mencionados em seu Anexo I, ofenderiam a Carta
Política Estadual. Isso porque a  interpretação conjugada dos dispositivos referidos
na CE revela que a representação judicial, o assessoramento jurídico e a consultoria
jurídica do Estado da Paraíba incumbem, com exclusividade, aos procuradores do
Estado de carreira, nomeados através de concurso público.

O articulado exposto pelo requerente – e reiterado, friso, pelo
amicus curiae (ANAPE – Associação Nacional dos Procuradores do Estado) – gravita
em torno de  usurpação das funções   de procurador do Estado pelos ocupantes dos
cargos comissionados referidos no parágrafo anterior. Noutras palavras, a causa de
pedir desta  demanda é  a  invasão de  competência,  por parte  de  advogados  em
comissão,  das  funções  privativas  de  titular  de  cargo  efetivo  de  procurador,
notadamente  a  consultoria  jurídica  e  assessoria  jurídica,  contrariando  a
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI ESTADUAL
Nº 8.186/2007 (ALTERADA PELAS LEIS nºs 9.332/2011 e 9.350/2011)
DO  ESTADO  DA PARAÍBA:  ART.  3º,  INCISO  I,  ALÍNEA “A”  (“na
elaboração  de  documentos  jurídicos”)  E ANEXO IV,  ITENS NS.  2  A 21
(  NAS PARTES QUE CONCERNEM A CARGOS E A FUNÇÕES DE
CONSULTORIA E DE ASSESSORAMENTO JURÍDICOS)   –    CARGO
DE PROVIMENTO EM COMISSÃO   –    FUNÇÕES INERENTES AO
CARGO  DE  PROCURADOR  DO  ESTADO  –  APARENTE
USURPAÇÃO  DE  ATRIBUIÇÕES  PRIVATIVAS  RESERVADAS  A
PROCURADORES DO ESTADO E DO DISTRITO FEDERAL PELA
PRÓPRIA  CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA  (ART.  132)  –
PLAUSIBILIDADE  JURÍDICA  DA  PRETENSÃO  CAUTELAR  –
MANIFESTAÇÕES FAVORÁVEIS DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
E  DO  PROCURADOR-GERAL  DA  REPÚBLICA  –  DECISÃO
CONCESSIVA  DE  SUSPENSÃO  CAUTELAR  DE  EFICÁCIA  DAS
NORMAS  IMPUGNADAS  INTEIRAMENTE  REFERENDADA,  NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  PREJUDICADO  O  RECURSO
INTERPOSTO.  O  SIGNIFICADO  E  O  ALCANCE  DA  REGRA
INSCRITA  NO  ART.  132  DA  CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA:
EXCLUSIVIDADE  E  INTRANSFERIBILIDADE,  A  PESSOAS
ESTRANHAS  AO  QUADRO  DA ADVOCACIA DE  ESTADO,  DAS
FUNÇÕES CONSTITUCIONAIS DE PROCURADOR DO ESTADO E
DO DISTRITO FEDERAL. 
– É inconstitucional o diploma normativo editado pelo Estado-membro,
ainda que se trate de emenda à Constituição estadual, que outorgue a



exercente de cargo em comissão ou de função de confiança, estranho aos
quadros  da  Advocacia  de  Estado,  o  exercício,  no  âmbito  do  Poder
Executivo local,  de atribuições inerentes  à representação judicial  e  ao
desempenho da atividade de consultoria e de assessoramento jurídicos,
pois  tais  encargos  traduzem prerrogativa  institucional  outorgada,  em
caráter  de  exclusividade,  aos  Procuradores  do  Estado  pela  própria
Constituição da República. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.
Magistério da doutrina.
–    A extrema relevância das funções constitucionalmente reservadas ao
Procurador do Estado (e do Distrito Federal, também), notadamente no
plano das atividades de consultoria jurídica e de exame e fiscalização da
legalidade interna dos atos da Administração Estadual, impõe que tais
atribuições  sejam  exercidas  por  agente  público  investido,  em  caráter
efetivo,  na  forma  estabelecida  pelo  art.  132  da  Lei  Fundamental  da
República, em ordem a que possa agir com independência e sem temor
de ser exonerado “ad libitum” pelo Chefe do Poder Executivo local pelo
fato de haver exercido, legitimamente e com inteira correção, os encargos
irrenunciáveis inerentes às suas altas funções institucionais.
(...)
(ADI 4843 MC-ED-Ref, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal
Pleno,  julgado  em  11/12/2014,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-032
DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015)

“CONSTITUCIONAL.  AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE.  ANEXO  II  DA  LEI
COMPLEMENTAR 500, DE 10 DE MARÇO DE 2009, DO ESTADO
DE RONDÔNIA. ERRO MATERIAL NA FORMULAÇÃO DO PEDIDO.
PRELIMINAR  DE  NÃO-CONHECIMENTO  PARCIAL  REJEITADA.
MÉRITO. CRIAÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
DE  ASSESSORAMENTO  JURÍDICO  NO  ÂMBITO  DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. Conhece-
se  integralmente  da  ação  direta  de  inconstitucionalidade  se,  da  leitura  do
inteiro teor da petição inicial, se infere que o pedido contém manifesto erro
material  quanto  à  indicação  da  norma  impugnada.  2.  A  atividade  de
assessoramento  jurídico  do  Poder  Executivo  dos  Estados  é  de  ser
exercida  por  procuradores  organizados  em  carreira,  cujo  ingresso
depende de concurso público de provas e títulos, com a participação da
Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, nos termos do
art. 132 da Constituição Federal. Preceito que se destina à configuração
da  necessária  qualificação  técnica  e  independência  funcional  desses
especiais  agentes  públicos.  3.  É  inconstitucional  norma  estadual  que
autoriza a ocupante de cargo em comissão o desempenho das atribuições
de assessoramento jurídico, no âmbito do Poder Executivo. Precedentes.
4. Ação que se julga procedente.
(ADI 4261, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, julgado
em  02/08/2010, DJe-154  DIVULG  19-08-2010  PUBLIC  20-08-2010
EMENT  VOL-02411-02  PP-00321  RT  v.  99,  n.  901,  2010,  p.  132-135
LEXSTF v. 32, n. 381, 2010, p. 88-93)

“AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  -  LEI
COMPLEMENTAR 11/91, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO (ART.
12, CAPUT, E §§ 1º E 2º; ART. 13 E INCISOS I A V) - ASSESSOR
JURÍDICO  -  CARGO  DE  PROVIMENTO  EM  COMISSÃO  -
FUNÇÕES  INERENTES  AO  CARGO  DE  PROCURADOR  DO
ESTADO  -  USURPAÇÃO  DE  ATRIBUIÇÕES  PRIVATIVAS  -
PLAUSIBILIDADE  JURÍDICA DO  PEDIDO  -  MEDIDA LIMINAR
DEFERIDA. - O desempenho das atividades de assessoramento jurídico
no âmbito do Poder Executivo estadual traduz prerrogativa de índole
constitucional  outorgada  aos  Procuradores  do  Estado  pela  Carta
Federal.  A Constituição  da  República,  em  seu  art.  132,  operou  uma
inderrogável imputação de específica e exclusiva atividade funcional aos
membros integrantes da Advocacia Pública do Estado, cujo processo de
investidura no cargo que exercem depende, sempre, de prévia aprovação



em concurso público de provas e títulos.
(ADI  881  MC,  Relator(a):  Min.  CELSO  DE  MELLO,  Tribunal  Pleno,
julgado em 02/08/1993, DJ 25-04-1997 PP-15197 EMENT VOL-01866-02
PP-00238) 

Ora,  não há lei – ato normativo abstrato – descrevendo as
atribuições  dos cargos  em comissão de  “Coordenador  de Assessoria Jurídica  da
Procuradoria-Geral do Estado” e de  “Assistentes Jurídicos”,  de modo que, a rigor,
este fundamento não pode ser conhecido. Afinal, no campo puramente abstrato –
próprio do controle concentrado de constitucionalidade – não se pode dizer, em
tese, que os cargos em comissão invadem o feixe de atribuições reservada ao titular
de  cargo  efetivo  de  procurador  do  Estado,  por  inexistir  disposição  legal
especificando as atribuições dos cargos comissionados  .

A prática  de  atos  concretos,  por parte  dos  servidores  em
comissionamento,  que  conspurquem  o  plexo  de  funções  privativas  dos
procuradores do estado – como o recebimento de intimação, via nota de foro, no
nome dos advogados em comissão (fls. 42/44), datadas de julho de 2012 e junho de
2013,  bem  como  a  assinatura  de  petições  judiciais,  em  nome  exclusivo  desses
profissionais (fl. 41) – escapam ao julgamento dos processos objetivos de controle
de constitucionalidade,   podendo, em tese, configurar improbidade administrativa da
autoridade nomeante e do servidor responsável. 

Dessa maneira, tenho que esta ADI não pode ser conhecida
quanto a esta causa de pedir (usurpação de competência).

II  –  Causa  de  pedir  aberta  no  controle  abstrato  de
constitucionalidade:  inconstitucionalidade  da  lei  que  cria
cargos  em  comissionamento,  sem  enumerar  as  respectivas
atribuições.

A jurisprudência do Pretório Excelso entende ser aberta a causa
de pedir dos mecanismos de controle concentrado e abstrato de constitucionalidade
de leis e atos normativos.  Dessa maneira, o julgador poderá averiguar a invalidade
constitucional dos preceitos impugnados por fundamentos não declinados na petição
inicial, como admite o precedente abaixo:

CONSTITUCIONAL. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 14/96 E LEI Nº
9.424/96. Fundo de manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e
de  valorização  do  magistério.  Atribuição  de  nova  função  à  união  -
Redistributiva  e  supletiva  da  garantia  de  equalização  de  oportunidades
educacionais.  Alegada  ofensa  ao  princípio  federativo. Não  ferimento  à
autonomia estadual. causa petendi aberta, que permite examinar a questão por
fundamento  diverso  daquele  alegado  pelo  requerente. Declaração  de
inconstitucionalidade  que  não  se  mostra  possível,  porque  se  atacaria  o
acessório  e  não  o  principal.  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  não
conhecida. (STF; ADI 1967; DF; Tribunal Pleno; Rel. Desig. Min. Nelson
Jobim; Julg. 25/11/1999; DJU 15/04/2005)  

No caso em apreço,  a inconstitucionalidade decorre não da
pretensa  usurpação  de  funções  de  servidores  de  carreira  por  servidores  em
comissão, mas da omissão da lei  – LC 86/08 – em enumerar, taxativamente,  as
atribuições  dos cargos  comissionados.  Logo,  a  lei  que cria  cargos  em comissão
deverá descrever as respectivas atribuições, de modo que o silêncio legislativo a
esse respeito contamina a validade constitucional da norma, em homenagem ao



disposto no art. 30, VIII e XXV da Carta Estadual, assim redigida:

“Art. 30. A administração pública direta, indireta ou fundacional de qualquer
dos  Poderes  do  Estado  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,
impessoalidade,  moralidade,  publicidade,  eficiência,  segurança  jurídica  e,
também, ao seguinte:
(...)
VIII - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo
com  a  natureza  e  a  complexidade  do  cargo  ou  emprego,  na  forma
prevista  em  lei,  ressalvadas  as  nomeações  para  cargo  em  comissão,
declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
(...)
XXV - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores
ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos
por servidores de carreira nos casos,  condições e percentuais mínimos
previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e
assessoramento.”

O STF tem entendido dessa maneira. Confira-se:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
CONSTITUCIONAL.  CRIAÇÃO  DE  CARGOS  EM  COMISSÃO.
AUSÊNCIA  DA  DESCRIÇÃO  DAS  ATRIBUIÇÕES
CORRESPONDENTES.  IMPOSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO  AOS
PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. MATÉRIA
COM REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA PELO PLENÁRIO DO STF
NO  ARE  Nº  748.371.  CONTROVÉRSIA  DE  ÍNDOLE
INFRACONSTITUCIONAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 93, IX,
DA CF/88. INEXISTÊNCIA.  1. A criação de cargos em comissão para o
exercício  de  atribuições  técnicas  e  operacionais  pela  Municipalidade
exige  a  descrição  de  suas  respectivas  atribuições  na  própria  lei.
Precedente:  ADI  4.125,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,  Plenário,  DJe
15/2/2011.  2.  Os  princípios  da  ampla  defesa,  do  contraditório,  do  devido
processo legal e dos limites da coisa julgada, quando debatidos sob a ótica
infraconstitucional,  não  revelam  repercussão  geral  apta  a  tornar  o  apelo
extremo admissível,  consoante  decidido  pelo  Plenário  Virtual  do  STF,  na
análise  do  ARE  nº  748.371,  da  Relatoria  do  Min.  Gilmar  Mendes.  3.  A
decisão  judicial  tem  que  ser  fundamentada  (art.  93,  IX),  ainda  que
sucintamente, sendo prescindível que o decisum se funde na tese suscitada
pela  parte.  Precedente:  AI-QO-RG  791.292,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,
Tribunal  Pleno,  DJe  de  13/8/2010.  4. In  casu,  o  acórdão  recorrido
assentou: “Ação Direta de Inconstitucionalidade – Leis Complementares
nºs. 38 (de 06 de agosto de 2008), 45 (de 27 de julho de 2009), 55 (de 15 de
março de 2010), do Município de Buritama (Dispõem sobre ‘criação de
cargos de provimento em comissão’- Imprescindibilidade da descrição de
atribuições para os cargos de assessoramento, chefia e direção – Afronta
ao  princípio  da  legalidade  –  Inconstitucionalidade  declarada  –  Ação
julgada procedente”. 5. Agravo regimental DESPROVIDO.
(RE 806436 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em
02/09/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-180  DIVULG  16-09-2014
PUBLIC 17-09-2014).

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. CRIAÇÃO DE CARGOS
EM  COMISSÃO  SEM  INDICAÇÃO  DAS  ATRIBUIÇÕES
CORRESPONDENTES.  PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.”
(RE  752769  AgR,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Segunda  Turma,
julgado em 08/10/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-211 DIVULG 23-
10-2013 PUBLIC 24-10-2013) 



Nesse  último  julgado,  destaco  trecho  do  voto  da  eminente
relatora, a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha:

“O art. 37, inc. V, da Constituição da República dispõe que “os cargos em
comissão  (...)  destinam-se  apenas  às  atribuições  de  direção,  chefia  e
assessoramento”. 

Como assentado na decisão  agravada,  este  Supremo Tribunal  fixou a
inconstitucionalidade  de  lei  que  crie  cargos  em  comissão  cujas
atribuições dispensem a necessária relação de confiança ou que delegue
poderes  ao  chefe  do  Poder  Executivo  para  estabelecê-las  mediante
decreto. Nesse sentido: (…)

Esse entendimento é aplicável aos casos em que a lei silencia sobre as
atribuições dos cargos em comissão, de modo a inviabilizar a análise da
burla,  ou  não,  ao  princípio  constitucional  da  obrigatoriedade  do
concurso  público  previsto  no  art.  37,  inc.  II,  da  Constituição  da
República.

Assim,  para  que  a  lei  criadora  de  cargos  comissionados  se  ajuste  à
exceção  disposta  no  art.  37,  inc.  V,  da  Constituição  da  República,
necessariamente terá de prever as atribuições dos cargos, as quais terão
de corresponder à função de direção, chefia e assessoramento. 

Entendimento contrário resultaria em afronta sistemática ao art. 37, inc.
II, da Constituição, pela deliberada omissão na lei criadora quanto às
atribuições viabilizadoras da criação dos cargos.”

O Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  tem firme entendimento  na
mesma direção:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei complementar
nº 01/2001 do município de olho d’água. Norma que dispõe sobre criação
de cargos em comissão. Parágrafos únicos, dos arts. 10, 11, 12, 13, 14, 15,
16, 17, 18, 19 e 20, todos da norma impugnada, bem como do anexo I, exceto
os cargos de natureza política e o de auxiliar jurídico. Ausência de descrição
das  atribuições  correspondentes.  Desconformidade  com  os  preceitos
constitucionais  paradigmáticos.  Reconhecimento  da
inconstitucionalidade  material.  Precedentes  do  pretório  Excelso  e  do
tribunal pleno desta corte.  Modulação temporal dos efeitos.  Aplicação
analógica do art. 27, da Lei nº 9.868/99. Eficácia da decisão, após 180
dias da comunicação aos requeridos. Prevenção de solução de continuidade
do  serviço  público.  Procedência.  É  de  se  reconhecer  a
inconstitucionalidade material dos parágrafos únicos, dos arts. 10, 11, 12,
13, 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 20, todos da Lei complementar nº 01/2001 (com
a nova redação dada pelas Leis complementares nº 02/2010 e 03/2010),
do município de olho d’água que, em desconformidade com os preceitos
constitucionais, criou cargos em comissão sem especificar as atribuições
respectivas.  A possibilidade  de  criação  de  cargos  de  provimento  em
comissão não é aferida pela denominação que se lhe dá, mas sim pela
natureza das atividades funcionais, razão pela qual a Lei deve especificar
as  respectivas  atribuições.  Não  basta  que  a  nomenclatura  do  cargo
comissionado  de  “diretor”,  “coordenador”,  “administrador”  e
“encarregado”  remeta  as  aludidas  características,  pois  estas  devem
emanar,  logicamente,  da  descrição  das  atividades  funcionais  que  o
ocupante do cargo deverá executar, motivo pelo qual é necessário que a
sua  criação  (cargo  comissionado)  seja  acompanhada  da  exposição
pormenorizada das respectivas atribuições.  (...)  “A Lei que cria cargo
comissionado sem especificar as respectivas atribuições, que devem estar
adstritas  às  funções  de  direção,  chefia  e  assessoramento,  viola  os



preceitos  contidos  nos  incisos  VIII  e  XXV do  art.  30  da  constituição
estadual” (TJPB. ADI nº 2004702-73.2014.815.0000. Tribunal  pleno.  Rel.
Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  oliveira.  J.  Em  09/09/2015).  “É
inconstitucional  a  Lei  municipal  que cria cargo em comissão sem,  no
entanto, definir suas atribuições, impossibilitando a verificação se de fato
foram  criados  para  o  exercício  das  funções  de  direção,  chefia  ou
assessoramento,  previstas  constitucionalmente.  ”  (TJPB.  ADI  nº
2005142-69.2014.815.0000.  Tribunal  pleno.  Rel.  Des.  José  Aurélio  da
Cruz.  J.  Em  11/03/2015).  Objetivando  prevenir  a  solução  de
continuidade  do  serviço  público  na  municipalidade,  é  o  caso  de  se
aplicar, por analogia, o art. 27, da Lei nº 9.868/99, modulando os efeitos
desta decisão, para 180 (cento e oitenta) dias, após a comunicação aos
requeridos.”  (TJPB; Rec. 2004703-58.2014.815.0000; Tribunal Pleno;  Rel.
Des. José Ricardo Porto; DJPB 13/05/2016; Pág. 6) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE
SANTANA  DOS  GARROTES-PB.  CRIAÇÃO  DE  CARGOS  EM
COMISSÃO.  DELIMITAÇÃO  PRECISA DAS  ATRIBUIÇÕES  DOS
CARGOS.  AUSÊNCIA.  NECESSIDADE  DE  LEI  EM  SENTIDO
ESTRITO.  INCONSTITUCIONALIDADE.  MODULAÇÃO  DOS
EFEITOS.  AUSÊNCIA  DE  EFEITOS  REPRISTINATÓRIO.
PROCEDÊNCIA. Os cargos em comissão se legitimam com a relação de
confiança entre o servidor nomeado e o seu superior hierárquico e se
caracterizam  pelo  assessoramento,  chefia  ou  direção.  Embora  seja
atribuída à administração pública a discricionariedade para criação de
tais  cargos,  cabe ao legislador demonstrar que as atribuições de cada
cargo comissionado se harmonizam com o princípio da livre nomeação e
exoneração,  sob  pena  de  ser  a  norma  considerada  inconstitucional.
Modulação temporal dos efeitos (art. 27 da Lei nº 9.868/99), a fim de se
evitar  a  solução  de  continuidade  dos  serviços  públicos,  seguindo
precedente do plenário deste tribunal (adi nº 999.2010.000558-9/001, Rel.
Des. Frederico Coutinho). Excepcional interesse social evidenciado. Com
tais considerações, julga-se procedente a representação, para declarar a
inconstitucionalidade material da legislação impugnada do município de
Santana  dos  Garrotes-PB,  com  exceção  dos  cargos  de  secretário
municipal,  secretário  adjunto  e  controlador  geral  do  município.
Considerando que as Leis ora em análise estão em vigor, com produção
de efeitos concretos, tendo em vista o princípio da segurança jurídica, a
presente declaração de inconstitucionalidade produzirá efeitos ex nunc,
produzindo eficácia em 180 (cento e oitenta) dias, após a comunicação
dos requeridos, ausente qualquer efeito repristinatório de eventuais Leis
municipais  que  tenham  idêntico  teor.  Julgados  da  primeira  câmara
especializada  cível  Desª.  Maria  de  Fátima Moraes  B.  Cavalcanti.  (TJPB;
Rec. 0001936-47.2015.815.0000; Tribunal Pleno; Rel.  Des.  José Aurélio
da Cruz; DJPB 16/02/2016; Pág. 10)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº  149/2009
DO MUNICÍPIO DE CUITÉ DE MAMANGUAPE. CRIAÇÃO DE 367
CARGOS COMISSIONADOS DESVINCULADOS DAS FUNÇÕES DE
DIREÇÃO,  CHEFIA  E  ASSESSORAMENTO.  AUSÊNCIA  DE
DESCRIÇÃO  LEGAL  DAS  ATRIBUIÇÕES  RESPECTIVAS.
DESPROPORCIONALIDADE  EM  RELAÇÃO  AO  NÚMERO  DE
CARGOS  EFETIVOS.  VIOLAÇÃO  DA  REGRA  DO  CONCURSO
PÚBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STF.
PEDIDO  DE  ABSTENÇÃO  DE  NOVAS  CONTRATAÇÕES  COM
BASE  NA LEI  IMPUGNADA E  DE  EXONERAÇÃO  DOS  ATUAIS
OCUPANTES  DOS  CARGOS  CRIADOS.  IMPOSSIBILIDADE.  VIA
PROCESSUAL ADSTRITA AO  PLANO  DO  DIREITO  OBJETIVO.
PROCEDÊNCIA PARCIAL. 1. A abstenção de novas contratações e a
exoneração  de  servidores  nomeados  com base  na  Lei  impugnada são
pedidos  incompatíveis  com  a  natureza  da  ação  direta  de
inconstitucionalidade,  adstrita  ao  plano  do  direito  objetivo,
abstratamente considerado. Medidas que devem ser perseguidas em ação



própria.  2.  A  Lei  que  cria  cargo  comissionado  sem  especificar  as
respectivas atribuições, que devem estar adstritas às funções de direção,
chefia e  assessoramento,  viola os preceitos  contidos nos incisos VIII e
XXV  do  art.  30  da  Constituição  Estadual.  Precedentes  do  Supremo
Tribunal  Federal.  (TJPB;  Rec.  2004702-73.2014.815.0000;  Tribunal
Pleno; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 15/09/2015;
Pág. 9) 

Com  isso,  reputo  inconstitucionais  os  cargos  de
“Coordenador de Assessoria Jurídica  da Procuradoria-Geral  do Estado  ”    (símbolo
“CAD-4”)  e de “  Assistente Jurídico  ”    (símbolos “CAD-6”, “CAT-1” e “CAT-2”),  do
Anexo  I  da  Lei  Complementar Estadual  nº  86/08,  por fundamento  distinto  do
exposto na petição inaugural.

Destaco, entretanto, que o regramento legislativo da matéria
não comporta a edição de atos normativos infralegais, a exemplo da Portaria nº
44/PGE, de 25 de fevereiro de 2011 (fls. 285/286). Trata-se de reserva legal estrita  .
Dessa maneira, o domínio normativo do tema é exclusivo de lei – em sentido formal
–  não  admitindo  instrumentos  legislativos  secundários  (decreto  autônomo,
regulamento administrativo,  instrução normativa etc).  Nesse sentido,  entendeu o
STF:

“AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  EXPRESSÃO
“CARGOS EM COMISSÃO” CONSTANTE DO CAPUT DO ART. 5º,
DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 5º E DO CAPUT DO ART. 6º; DAS
TABELAS II E III DO ANEXO II E DAS TABELAS I,  II E III DO
ANEXO  III  À  LEI  N.  1.950/08;  E  DAS  EXPRESSÕES
“ATRIBUIÇÕES”,  “DENOMINAÇÕES” E “ESPECIFICAÇÕES” DE
CARGOS CONTIDAS NO ART. 8º DA LEI N. 1.950/2008. CRIAÇÃO
DE MILHARES DE CARGOS EM COMISSÃO. DESCUMPRIMENTO
DOS ARTS. 37, INC. II E V, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA E
DOS  PRINCÍPIOS  DA  PROPORCIONALIDADE  E  DA
MORALIDADE  ADMINISTRATIVA.  AÇÃO  JULGADA
PROCEDENTE. 1. A legislação brasileira não admite desistência de ação
direta  de  inconstitucionalidade  (art.  5º  da  Lei  n.  9.868/99).  Princípio  da
Indisponibilidade.  Precedentes.  2.  A  ausência  de  aditamento  da  inicial
noticiando as alterações promovidas pelas Leis tocantinenses ns. 2.142/2009
e  2.145/2009  não  importa  em  prejuízo  da  Ação,  pela  ausência  de
comprometimento  da  essência  das  normas  impugnadas.  3.  O  número  de
cargos efetivos (providos e vagos) existentes nos quadros do Poder Executivo
tocantinense e o de cargos de provimento em comissão criados pela Lei n.
1.950/2008 evidencia a inobservância do princípio da proporcionalidade. 4. A
obrigatoriedade  de  concurso  público,  com  as  exceções  constitucionais,  é
instrumento de efetivação dos princípios da igualdade, da impessoalidade e
da moralidade administrativa, garantidores do acesso aos cargos públicos aos
cidadãos. A não submissão ao concurso público fez-se regra no Estado do
Tocantins:  afronta  ao  art.  37,  inc.  II,  da  Constituição  da  República.
Precedentes. 5. A criação de 28.177 cargos, sendo 79 de natureza especial e
28.098  em  comissão,  não  tem  respaldo  no  princípio  da  moralidade
administrativa, pressuposto de legitimação e validade constitucional dos atos
estatais.  6.  A  criação  de  cargos  em  comissão  para  o  exercício  de
atribuições técnicas e operacionais, que dispensam a confiança pessoal
da autoridade pública no servidor nomeado, contraria o art. 37, inc. V,
da Constituição da República. Precedentes. 7. A delegação de poderes ao
Governador para, mediante decreto, dispor sobre “as competências, as
atribuições, as denominações das unidades setoriais e as especificações
dos cargos, bem como a organização e reorganização administrativa do
Estado”,  é  inconstitucional  porque  permite,  em última  análise,  sejam
criados novos cargos sem a aprovação de lei. 8. Ação julgada procedente,
para  declarar  a  inconstitucionalidade  do  art.  5º,  caput,  e  parágrafo



único; art. 6º; das Tabelas II e III do Anexo II e das Tabelas I, II e III do
Anexo  III;  e  das  expressões  “atribuições”,  “denominações”  e
“especificações” de cargos contidas no art.  8º da Lei n.  1.950/2008. 9.
Definição  do prazo máximo de 12  (doze)  meses,  contados  da data  de
julgamento da presente ação direta de inconstitucionalidade, para que o
Estado  faça  a  substituição  de  todos  os  servidores  nomeados  ou
designados  para  ocupação  dos  cargos  criados  na  forma  da  Lei
tocantinense n. 1.950.
(ADI 4125, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em
10/06/2010,  DJe-030  DIVULG  14-02-2011  PUBLIC 15-02-2011  EMENT
VOL-02464-01 PP-00068) 

De todo modo,  a fim de evitar o vazio normativo no trato
desta matéria  – anomia resultante da extirpação pura e  simples  do texto  legal
contaminado – absorvo, em caráter excepcional, precário e efêmero, a Portaria nº
44/PGE, de 25 de fevereiro de 2011, que delimita o plexo de atribuições dos cargos
em comissão aqui referidos, mantendo-a em vigor unicamente durante o período de
modulação temporal dos efeitos desta decisão.

III – CONCLUSÃO.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO A ADI EM RELAÇÃO À
CAUSA DE PEDIR DESCRITA NA PETIÇÃO VESTIBULAR, MAS CONHEÇO
A  DEMANDA  POR  FUNDAMENTO  DISTINTO,  AO  TEMPO  EM  QUE  A
JULGO  TOTALMENTE  PROCEDENTE,  DECLARANDO  A
INCONSTITUCIONALIDADE DO ÚNICO CARGO     DE     “  COORDENADOR DE
ASSESSORIA  JURÍDICA  DA  PROCURADORIA-GERAL  DO  ESTADO  ”
(SÍMBOLO  “CAD-4”)  E  DE    TODOS  OS  CARGOS  DE  “ASSISTENTE
JURÍDICO  ” (SÍMBOLOS “CAD-6”,  “CAT-1” E “CAT-2”),  CONSTANTES DO
ANEXO I DA LC86/08.

SEM  EMBARGO,  VOTO  PELA  MODULAÇÃO
TEMPORAL DOS EFEITOS DESTA DECISÃO, na forma do art. 27 da lei  nº
9.868/99,  DIANTE DA ABSOLUTA EXCEPCIONALIDADE DO CASO E EM
HOMENAGEM  À  SEGURANÇA  JURÍDICA,  A  FIM  DE  QUE  ESTE
JULGAMENTO  PRODUZA  SUA  EFICÁCIA,  COM  A  CONSEQUENTE
EXONERAÇÃO DOS OCUPANTES DOS CARGOS REFERIDOS, NO PRAZO
DE 180  (CENTO E OITENTA)  DIAS,  A CONTAR DA NOTIFICAÇÃO DOS
REQUERIDOS,  VIGENDO,  DURANTE  ESSE  PERÍODO,  A  PORTARIA Nº
44/PGE, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2011.

É O MEU VOTO.

Presidiu a sessão, com voto, o Des. José Ricardo Porto, vice-
presidente no exercício da presidência, em razão da ausência eventual do Des. Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque.  Além de  mim,  relator  para  o  acórdão,  participaram do
julgamento  a  primitiva  relatora,  a  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  e  os
desembargadores Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, Saulo Henrique de Sá e Benevides,
Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Arnóbio Alves  Teodósio  (Corregedor-Geral  de  Justiça),
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, João Benedito da Silva, João Alves da Silva e
Carlos Martins Beltrão Filho, estando impedidos o Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos e os juízes convocados Carlos Antônio Sarmento (em substituição ao Des. José
Aurélio da Cruz), João Batista Barbosa (em substituição ao Des. Luiz Silvio Ramalho
Jr.),  Carlos  Eduardo Leite  Lisboa (em substituição à  Desª  Maria  de  Fátima Moraes



Bezerra Cavalcanti), Tércio Chaves de Moura (em substituição à Desª Maria das Neves
do Egito de Araújo Duda Ferreira) e Gustavo Leite Urquiza (em substituição ao Des.
Frederico Moreira Coutinho). Ausente, justificadamente, o Des. Leandro dos Santos.

Presente à sessão, em nome do Ministério Público, Dr. Valberto
Cosme de Lira, Procurador de Justiça em substituição a Dr. Bertrand de Araújo Asfora,
Procurador-Geral de Justiça do Estado.

Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel Fonseca Xavier
de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 03 de agosto
de 2016.

Des. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS
          RELATOR PARA O ACÓRDÃO


